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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : NATÁLIA PEREIRA COVALE - SP302427
AGRAVADO : LUIZ ANTONIO GOMES
ADVOGADO : ALCYR RENATO DE OLIVEIRA CRUZ - SP302125
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AJUIZAMENTO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. INTERRUPÇÃO DA CONTAGEM DO PRAZO 
PRESCRICIONAL PARA A PROPOSITURA DA AÇÃO DE COBRANÇA DE 
PARCELAS REMUNERATÓRIAS PRETÉRITAS. PROVIMENTO NEGADO.

1. É inviável o conhecimento da matéria que foi suscitada apenas em agravo 
interno, constituindo indevida inovação recursal, ante a configuração da preclusão 
consumativa.

2. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que a impetração do 
mandado de segurança interrompe a fluência do prazo prescricional, de modo que tão 
somente após o trânsito em julgado da decisão nele proferida é que voltará a fluir a 
prescrição da ação ordinária para a cobrança das parcelas referentes ao quinquênio 
que antecedeu a propositura do writ. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 06 de junho de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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Sessão Virtual de 01/12/2020 a 07/12/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : NATÁLIA PEREIRA COVALE - SP302427
AGRAVADO : LUIZ ANTONIO GOMES
ADVOGADO : ALCYR RENATO DE OLIVEIRA CRUZ - SP302125

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : NATÁLIA PEREIRA COVALE - SP302427
AGRAVADO : LUIZ ANTONIO GOMES
ADVOGADO : ALCYR RENATO DE OLIVEIRA CRUZ - SP302125

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 07 de dezembro de 2020
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AJUIZAMENTO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. INTERRUPÇÃO DA CONTAGEM DO PRAZO 
PRESCRICIONAL PARA A PROPOSITURA DA AÇÃO DE COBRANÇA DE 
PARCELAS REMUNERATÓRIAS PRETÉRITAS. PROVIMENTO NEGADO.

1. É inviável o conhecimento da matéria que foi suscitada apenas em agravo 
interno, constituindo indevida inovação recursal, ante a configuração da preclusão 
consumativa.

2. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que a impetração do 
mandado de segurança interrompe a fluência do prazo prescricional, de modo que tão 
somente após o trânsito em julgado da decisão nele proferida é que voltará a fluir a 
prescrição da ação ordinária para a cobrança das parcelas referentes ao quinquênio 
que antecedeu a propositura do writ. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SAO PAULO PREVIDENCIA - 
SPPREV e pela FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO contra a decisão proferida 
pelo Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, que negou provimento a seu agravo em 
recurso especial nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AJUIZAMENTO DE MANDADO SE SEGURANÇA. INTERRUPÇÃO 
DA CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL PARA PROPOSITURA DA AÇÃO 
DE COBRANÇA DE PARCELAS REMUNERATÓRIAS PRETÉRITAS. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO E 
OUTRO A QUE SE NEGA PROVIMENTO (fl. 377).
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A parte agravante sustenta que "os agravados se beneficiaram com a 

interrupção do prazo prescricional para o ajuizamento da ação individual de cobrança. 

Contudo, o marco interruptivo não ostenta o efeito retroativo necessário para garantir o 

pagamento de todas as parcelas devidas entre o quinquênio anterior à impetração o 

writ até a propositura da ação de cobrança" (fl. 383).

Acrescenta que, "no caso dos autos, o mandado de segurança fora 

impetrado no dia 05/07/2011 e a ação de cobrança ajuizada apenas em 21/02/2017, de 

modo que se afigura inequívoca a ocorrência da prescrição parcelar de todas as 

prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação de cobrança" 
(fl. 384).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito à turma julgadora.

Sem impugnação conforme a certidão de fl. 392.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Verifico que não foi suscitada nas razões do recurso especial de fls. 
153/168 a tese da parte agravante de que "os agravados se beneficiaram com a 

interrupção do prazo prescricional para o ajuizamento da ação individual de cobrança. 

Contudo, o marco interruptivo não ostenta o efeito retroativo necessário para garantir o 

pagamento de todas as parcelas devidas entre o quinquênio anterior à impetração o 

writ até a propositura da ação de cobrança" (fl. 383).

Realmente, no recurso especial, a parte agravante limitou-se a sustentar, 
quanto ao tema devolvido à apreciação do colegiado pelo presente agravo interno: "
encontra-se prescrito o direito dos autores na condenação proposta entre agosto de 

2003 e agosto de 2008, pois a impetração do writ por terceira pessoa não é medida 

proposta pelo devedor apta a interromper a prescrição da cobrança de valores. A ação 

mencionada não foi proposta pelos autores, não sendo ato por eles praticados para 

lhes beneficiar em termos de interrupção da prescrição, porquanto não afastou sua 

desídia através de ato judicial como previsto no art. 202 do Código Civil" (fl. 160).
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Assim, a tese acima transcrita configura indevida inovação recursal, o que 
impede o conhecimento do agravo interno em relação a essa matéria em razão da 
ocorrência da preclusão consumativa.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS. MANUTENÇÃO DE 
PROFISSIONAL FARMACÊUTICO. OBRIGATORIEDADE. 
PRECEDENTES. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No presente agravo interno a agravante sustenta que o Tribunal de origem 
decidiu a matéria com base em fundamentos eminentemente constitucionais, 
sendo inviável, dessa forma, a análise da matéria na seara do recurso especial, 
pois implicaria em evidente usurpação da competência precípua do Supremo 
Tribunal Federal.

2. "É defeso à parte inovar em sede de agravo interno, apresentando tese 
não arguida nas contrarrazões ao apelo especial, no caso, nem sequer 
apresentadas, dada a preclusão consumativa". (AgInt no REsp n. 1.958.604/RJ, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 
18/2/2022.)

[...]

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 2.164.720/PR, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10/03/2023.)  

Oportunamente, em relação à prescrição, a jurisprudência do STJ 
consolidou-se no sentido de que a impetração do mandado de segurança interrompe a 
fluência do prazo prescricional, de modo que tão somente após o trânsito em julgado 
da decisão nele proferida é que voltará a fluir a prescrição da ação ordinária para a 
cobrança das parcelas referentes ao quinquênio que antecedeu a propositura do writ. A 
propósito, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. AGENTES POLÍTICOS. 
MAGISTRATURA. REMUNERAÇÃO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
ART. 1.022 DO CPC/2015. ART. 489 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
211/STJ E POR ANALOGIA AS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ.

I - Na origem trata-se de ação de cobrança com pedido de antecipação dos 
efeitos da tutela, em desfavor da União Federal, objetivando a percepção dos 
reflexos da Parcela Autônoma de Equivalência, relativamente aos cinco anos que 
antecederam à impetração do MS n. 737165-73.2001.5.55.5555, ou seja, de abril 
de 2001 a 01 de abril de 1996. Na sentença julgou-se o pedido procedente. No 
Tribunal a quo a sentença foi mantida.

II - Em relação à alegada violação dos art. 1.022 e 489 do CPC/2015, 
verifica-se que o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão 
recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca das questões 
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apresentadas nos embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem 
desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a suposta mácula. 
Nesse panorama, a apresentação genérica de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
atrai o comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, inviabilizando o conhecimento 
dessa parcela recursal.

III - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 
Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente 
violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o 
enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do 
STF. Não se conhece, portanto, das alegações de violação dos seguintes 
dispositivos: art. 202, I, c/c parágrafo único, do CC; aos arts. 17 e337, XI, do CPC ; 
ao art. 186 da Lei nº 8112/90.

IV - A Corte de origem afastou a prescrição e reconheceu o direito ao 
pagamento da Parcela Autônoma de Equivalência (PAE) assegurado na sentença, 
com os seguintes fundamentos: AgInt no REsp 1767629/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe 
09/03/2020.

V - Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de origem, sob 
enfoque eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal Federal 
eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de competência 
inserta no art. 102 da Constituição Federal. Considerando que há recurso 
extraordinário interposto nos autos, é inviável a providência prevista no art. 1.032 
do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.626.653/PE, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 26/9/2017, DJe 6/10/2017; 
REsp 1.674.459/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 3/8/2017, DJe 12/9/2017.

VI - Relativamente à prescrição a Corte de origem decidiu a matéria em 
conformidade com a Jurisprudência desta Corte, no sentido de que a 
impetração de mandado de segurança coletivo interrompe a fluência do prazo 
prescricional, de modo que, tão-somente após o trânsito em julgado da 
decisão nele proferida, é que volta a fluir a prescrição da ação ordinária de 
cobrança. Nesse sentido: REsp 1730466/PE, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/04/2021, DJe 03/05/2021.

VII - Incide, portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, 
segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". 
Afastada, portanto, a alegação de divergência jurisprudencial.

VIII - Recurso Especial não conhecido. (REsp 1.991.490/CE, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 13/4/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. POLICIAIS MILITARES. AÇÃO DE COBRANÇA. DIREITO 
RECONHECIDO EM MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. NÃO 
OCORRÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO DO MANDAMUS. SUSPENSÃO DO 
PROCESSO. FUNDAMENTAÇÃO AUTÔNOMA NÃO IMPUGNADA E 
ARGUMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL PELA IMPETRAÇÃO DO WRIT. 
PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO LIMITADA ÀS PARCELAS ANTERIORES AO 
QUINQUÊNIO QUE ANTECEDEU O AJUIZAMENTO DA AÇÃO MANDAMENTAL.
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1. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o 
resultado do julgamento proferido pela Corte de origem e a apresentação de 
argumentação recursal deficiente impedem a admissão do apelo especial. Incidem 
ao caso as Súmulas 283 e 284 do STF.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido 
de que a impetração do mandado de segurança interrompe a fluência do 
prazo prescricional, de modo que tão somente após o trânsito em julgado da 
decisão nele proferida é que voltará a fluir a prescrição da ação ordinária 
para cobrança das parcelas referentes ao quinquênio que antecedeu a 
propositura do writ. Precedentes: REsp 1.822.286/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 5/11/2019; AgInt no AREsp 1.047.834/SP, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 23/6/2017; AgRg no AREsp 
250.182/CE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 4/4/2014.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.878.208/SP, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 11/12/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro  PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão
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Subprocurador-Geral da República
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Secretária
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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